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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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 PROTEÇÃO JURÍDICA AO MEIO AMBIENTE INTERFACE 
COM OS DIREITOS HUMANOS

CAPÍTULO 29
doi

Daniel de Oliveira Perdigão
Pós-graduado em Administração Pública 

(FATE), acadêmico do curso de Direito - Centro 
Universitário UNIGRANDE. Mestrando em 

Ciências da Educação (CECAP).

RESUMO: O presente artigo propõe-se a 
realizar reflexões sobre os aspectos jurídicos 
no que tange a proteção ao meio ambiente, 
interface com os direitos humanos, constantes 
no caput do artigo 225 da Constituição Federal 
como uma preocupação existencial do direito de 
todos os seres humanos. Trata-se de um tema 
relevante e com muita repercussão pois envolve 
a segurança jurídica e, portanto, uma colisão 
de direitos fundamentais: de um lado o meio 
ambiente e seu arcabouço jurídico. De outro, o 
direito da pessoa humana de conviver em um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
O método adotado é o dedutivo e a forma de 
abordagem é qualitativa além dos métodos 
bibliográfico e hermenêutico, suscitados a partir 
do Seminário na disciplina Introdução ao Estudo 
do Direito, no curso de Direito da UNIGRANDE-
CE.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança jurídica. Meio 
ambiente. Direitos humanos.

1 |  INTRODUÇÃO

Os direitos humanos apareceram 
concretamente no cenário mundial em 1789, 
com a Revolução Francesa, uma conquista 
alicerçada nos movimentos de preservação 
das garantias individuais, onde se destacaram 
as obras de Rousseau. 

Em 1948, com a Declaração dos Direitos 
Humanos, ficou reconhecida a necessidade de 
que os países deveriam observá-los e as regras 
deste documento passaram a dar subsídios às 
futuras discussões sobre a questão.

A II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, 1993, Viena, sedimentou a 
necessidade de observação e preservação dos 
direitos humanos.

No Brasil, A partir da Constituição de 1988 
o país vem aprimorando a legislação ambiental 
e a dignidade da pessoa humana passou a ter 
mais visibilidade nas pautas. Atualmente, com 
a finalidade de se atingir um equilíbrio entre 
preservação ambiental e desenvolvimento, 
é necessária a correta gestão dos riscos 
ambientais.

2 |  O DIREITO AMBIENTAL

No artigo 225 da Constituição Federal, 
constata-se que “todos tem direito ao meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e também à 
coletividade, o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Um dos problemas enfrentados na atualidade é a difusão da ideia pelos governos 
de que seria possível crescimento econômico, sociedades prósperas e um meio 
ambiente saudável. Isso acabou por minimizar a conceituação sustentabilidade. 

Para Bosselmann (2015, p.  36):

Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que respeita as necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade das novas gerações de atingir suas 
próprias necessidades.

De acordo com Gabriel Wedy (2018), o direito ao desenvolvimento não é 
albergado pela Constituição Federal e, tampouco, pelo Direito Internacional se não 
estiver de acordo com a satisfação do mínimo social, a garantia de uma existência 
digna, a boa governança e o meio ambiente ecologicamente equilibrado.

O Brasil não possui um Congresso Nacional com políticos vinculados a 
partidos fortes, com linhas programáticas e ideológicas bem defi nidas. De outro 
lado, a   sociedade não possui acesso a uma democracia substancial, que permita a 
necessária pressão política sobre o Poder Legislativo e o Poder Executivo em defesa 
do desenvolvimento sustentável. Portanto, torna-se difícil para a cidadania, cobrar o 
cumprimento do dever por parte do Estado de legislar e executar políticas públicas 
de desenvolvimento sustentável que satisfaçam os anseios e necessidades dos 
cidadãos. Conforme afi rma Basselmann, “os seres humanos valem muito mais do que 
o meio como objeto de proteção.”  Entretanto, não se pode atender às necessidades 
de uma existência com dignidade sem que haja uma “concepção compartilhada em 
comum de que o bem-estar humano depende do bem-estar de todo o mundo vivo.”

Para melhor compreender a sustentabilidade, é necessário percebê-la como 
um processo contínuo, aberto e interativo, que se conduz sobre as dimensões ética, 
social, ambiental, jurídica e política. Para ser sustentável o desenvolvimento deve ser 
economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto (BOFF, 2012, p. 
43). 

Esse conceito, também defendido por Elkington (2012), denomina-se tripé da 
sustentabilidade (Triple Bottom Line) que traz o equilíbrio entre essas três variáveis. 

Figura 1
Fonte: Elaborado pelo autor desse artigo.
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3 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Comparato (2001) conceitua os Direitos Humanos como os direitos fundamentais 
da pessoa humana, contemplando não só os aspectos individuais   como também seu 
sentido comunitário. Para Ramos (2014, p.23), os Direitos Humanos “consistem em 
um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida humana pautada 
na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais 
e indispensáveis à vida digna.”  

Dias (2011) explica que o desenvolvimento sustentável é, antes de qualquer 
coisa, um projeto social e político destinado a erradicar a pobreza, elevar a qualidade 
de vida da sociedade e satisfazer às necessidades básicas da humanidade. A 
proteção ao meio ambiente é um direito humano, cuja responsabilidade é de todos: 
Governo, organizações e sociedade.  Como bem salientado por Manfredo Oliveira 
(Ética e racionalidade Moderna, Ed.Loyola, 1993, p. 110), é indispensável que haja 
uma elevação da consciência individual, da consciência universal, se quisermos ter 
uma sociedade universalmente livre.  Não se trata de ideologia política ou partidária, 
mas se quisermos ser realmente humanos, devemos repensar os nossos valores e 
elevar o respeito à nossa dignidade.

4 |  METODOLOGIA

Adotamos a pesquisa de abordagem qualitativa bibliográfica, a partir de leituras 
de produções acadêmicas, além de leituras analíticas dos materiais trabalhados nas 
aulas de Direito e do repertório utilizado nos Seminários da disciplina Introdução ao 
Estudo do Direito. Todo esse acervo foi utilizado de forma a agregar, em torno do 
tema, um conjunto de reflexões, resultando na produção deste artigo. 

5 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir das leituras e reflexões que nortearam a construção desse artigo, 
concluímos que embora existam muitas formas de se definir o desenvolvimento 
sustentável o que causa maior preocupação é o crescimento mundial que pode 
resultar na inviabilidade da vida humana. De um lado, muita riqueza e fartura no 
mundo. Por outro, a miséria e a degradação do meio ambiente. E nos vem a pergunta: 
como conciliar desenvolvimento com sustentabilidade em interface com os direitos 
humanos? A resposta passa pelo desafio de mudança de comportamento em que 
se repense crescimento e progresso levando em conta o ser humano e seu direito 
de (con)viver em um mundo sustentável. Conforme apregoa a Confederação de 
Estocolmo em seu tema “Uma Terra só” em que possamos nos voltar no sentido de 
um único caminho viável, tanto para os ricos, quanto para os pobres. O meio ambiente 
e o direito humano a esse ambiente sustentável e sem riscos estão indissoluvelmente 



As Ciências Jurídicas e a Regulação das Relações Sociais Capítulo 29 323

vinculados.
No Relatório Brundtland, “o nosso futuro comum” (1991, p. 29) consta o destaque 

que diz:

Há uma só Terra, mas não um só mundo. Todos nós dependemos de uma biosfera 
para conservarmos nossas vidas. Mesmo assim, cada comunidade, cada país luta 
pela sobrevivência e pela prosperidade sem levar em consideração o impacto que 
causa sobre os demais. Alguns consomem os recursos da Terra a um tal ritmo que 
provavelmente pouco sobrará para as gerações futuras. Outros, em número muito 
maior, consomem pouco demais e vivem na perspectiva da fome, da miséria, da 
doença e da morte prematura.

A responsabilidade social remete à busca do desenvolvimento sustentável 
levando em conta três critérios: a equidade social, prudência ecológica e eficiência 
econômica. Dessa forma, a sustentabilidade dialoga com os direitos humanos, 
portanto, não fere seus princípios constitucionais assegurados.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estar ciente de si mesmo, das próprias percepções, sentimentos e emoções, 
significa ter consciência. A consciência individual fragmentada impossibilita uma 
consciência coletiva emancipada. Portanto, a participação da sociedade está para 
além de pressão organizada sobre os Governos. É uma condição de vida que 
repercute na vida coletiva.

Houve um tempo em que o direito ignorava as questões referentes à degradação 
do meio ambiente. Avançamos nesse campo a partir da Constituição de 1988 quando 
esta assegura o interesse ao meio ambiente, o direito a um ambiente ecologicamente 
equilibrado como direito fundamental da pessoa humana, deixando claro “ser este 
merecedor da tutela repressiva, nos casos em que a ofensa aos valores fundamentais 
da pessoa humana coloque em risco à sua qualidade de vida” (CB 1988, p. 79).

Para Édis Milaré (2015), a preservação e o restabelecimento do equilíbrio 
ecológico nos dias atuais é uma questão vital e menciona:

O risco global, a extinção de espécies animais e vegetais, assim como a 
satisfação de novas necessidades em termos de qualidade de vida, deixam claro 
que o fenômeno biológico e suas manifestações sobre o planeta estão sendo 
perigosamente alterados.

Portanto, o que podemos concluir, ainda que o assunto não seja passível de 
conclusões, pois devemos estar sempre a refletir e a considerar sua importância, 
é que o progresso econômico conduziu a grandes desequilíbrios ecológicos, com 
processos de destruição ao meio ambiente, comprometendo a sua sustentabilidade, 
colocando em risco a preservação e a sobrevivência da espécie humana. 

O que se espera é que essa consciência ecológica suscite uma cooperação 
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mundial que visem à implementação de medidas que conciliem desenvolvimento e 
sustentabilidade como forma de proteger e preservar a humanidade da degradação 
ambiental conservando sua vitalidade para as gerações atuais e para as que virão.
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